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Língua Portuguesa

Definição Geral
Embora correlacionados, esses conceitos se distinguem, pois sempre que compreendemos adequadamente 

um texto e o objetivo de sua mensagem, chegamos à interpretação, que nada mais é do que as conclusões 
específicas. Exemplificando, sempre que nos é exigida a compreensão de uma questão em uma avaliação, 
a resposta será localizada no próprio no texto, posteriormente, ocorre a interpretação, que é a leitura e a 
conclusão fundamentada em nossos conhecimentos prévios.  

Compreensão de Textos  
Resumidamente, a compreensão textual consiste na análise do que está explícito no texto, ou seja, na 

identificação da mensagem. É assimilar (uma devida coisa) intelectualmente, fazendo uso da capacidade de 
entender, atinar, perceber, compreender. Compreender um texto é apreender de forma objetiva a mensagem 
transmitida por ele. Portanto, a compreensão textual envolve a decodificação da mensagem que é feita pelo 
leitor. Por exemplo, ao ouvirmos uma notícia, automaticamente compreendemos a mensagem transmitida por 
ela, assim como o seu propósito comunicativo, que é informar o ouvinte sobre um determinado evento. 

Interpretação de Textos  
É o entendimento relacionado ao conteúdo, ou melhor, os resultados aos quais chegamos por meio da 

associação das ideias e, em razão disso, sobressai ao texto. Resumidamente, interpretar é decodificar o sentido 
de um texto por indução. 

A interpretação de textos compreende a habilidade de se chegar a conclusões específicas após a leitura de 
algum tipo de texto, seja ele escrito, oral ou visual.   

Grande parte da bagagem interpretativa do leitor é resultado da leitura, integrando um conhecimento que 
foi sendo assimilado ao longo da vida. Dessa forma, a interpretação de texto é subjetiva, podendo ser diferente 
entre leitores.  

Exemplo de compreensão e interpretação de textos
Para compreender melhor a compreensão e interpretação de textos, analise a questão abaixo, que aborda 

os dois conceitos em um texto misto (verbal e visual):

FGV > SEDUC/PE > Agente de Apoio ao Desenvolvimento Escolar Especial > 2015

Português > Compreensão e interpretação de textos

A imagem a seguir ilustra uma campanha pela inclusão social.
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Legislação Estadual E Legislação Aplicada Ao Ministério Público

CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DO CEARÁ
TÍTULO I

DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS
Art. 1º O Estado do Ceará, unidade integrante da República Federativa do Brasil, exerce a sua autonomia 

política no âmbito das competências que lhe são conferidas pela Constituição da República, regendo-se por 
esta Constituição e as leis que adotar.

Art. 2º O povo é a fonte única de legitimidade do poder, que o exerce diretamente ou por seus representan-
tes eleitos, na forma estabelecida na Constituição da República e nesta Constituição.

Art. 3º São Poderes do Estado, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judici-
ário.

§ 1º O Poder Legislativo é exercido pela Assembleia Legislativa.

§ 2º O Poder Executivo é exercido pelo Governador do Estado, auxiliado pelos Secretários de Estado.

§ 3º O Poder Judiciário é exercido pelo Tribunal de Justiça e pelos juízes estaduais.

§ 4º (Revogado).

Art. 4º O território cearense, para os fins das políticas governamentais de estímulo e desenvolvimento, será 
constituído por conformações regionais resultantes da aglutinação de municípios limítrofes, com base nas suas 
peculiaridades fisiográficas, socioambientais, socioespaciais, socioeconômicas e socioculturais para fins de 
planejamento e gestão das ações do governo.

§ 1º (Revogado).

§ 2º (Revogado).

I - (Revogado).

II - (Revogado).

III - (Revogado).

§ 3º (Revogado).

I - (Revogado).

II - (Revogado).

III - (Revogado).

IV - (Revogado).

V - (Revogado).

Parágrafo único. Com o objetivo de buscar o desenvolvimento e integração regional sustentável, o cres-
cimento econômico com distribuição de renda e riqueza e a conquista de uma sociedade justa e solidária, as 
conformações de que trata este artigo são assim classificadas: a) regiões metropolitanas;

b) microrregiões; e

c) aglomerações urbanas.
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Ética No Serviço Público

Ética é uma palavra de origem grega “ethos” que significa caráter. Sendo assim, diferentes filósofos tenta-
ram conceituar o termo ética:

Sócrates ligava-o à felicidade de tal sorte que afirmava que a ética conduzia à felicidade, uma vez que o seu 
objetivo era preparar o homem para o autoconhecimento, conhecimento esse que constitui a base do agir ético. 
A ética socrática prevê a submissão do homem e da sua ética individual à ética coletiva que pode ser traduzida 
como a obediência às leis.

Para Platão a ética está intimamente ligada ao conhecimento dado que somente se pode agir com ética 
quando se conhece todos os elementos que caracterizam determinada situação posto que somente assim, 
poderá o homem alcançar a justiça.

Para José Renato Nalini“ética é a ciência do comportamento moral dos homens em sociedade.É uma ciên-
cia, pois tem objeto próprio, leis próprias e método próprio, na singela identificação do caráter científico de um 
determinado ramo do conhecimento. O objeto da Ética é a moral. A moral é um dos aspectos do comportamento 
humano. A expressão moral deriva da palavra romana mores, com o sentido de costumes, conjunto de normas 
adquiridas pelo hábito reiterado de sua prática.1

Com exatidão maior, o objeto da ética é a moralidade positiva, ou seja, “o conjunto de regras de comporta-
mento e formas de vida por meio das quais tende o homem a realizar o valor do bem”. A distinção conceitual não 
elimina o uso corrente das duas expressões como intercambiáveis. A origem etimológica de Ética é o vocábulo 
grego “ethos”, a significar “morada”, “lugar onde se habita”. Mas também quer dizer “modo de ser” ou “caráter”. 
Esse “modo de ser” é a aquisição de características resultantes da nossa forma de vida. A reiteração de certos 
hábitos nos faz virtuosos ou viciados. Dessa forma, “o ethos é o caráter impresso na alma por hábito”

ÉTICA
Ethos (grego): caráter, morada do ser;
Disciplina filosófica (parte da filosofia);
Os fundamentos da moralidade e princípios ideais da ação humana;
Ponderação da ação, intenção e circunstâncias sob o manto da liberdade;
Teórica, universal (geral), especulativa, investigativa;
Fornece os critérios para eleição da melhor conduta.

— Ética e Moral
Entre os elementos que compõem a Ética, destacam-se a Moral e o Direito. Assim, a Moral não é a Ética, 

mas apenas parte dela. Neste sentido, moral vem do grego Mos ou Morus, referindo-se exclusivamente ao re-
gramento que determina a ação do indivíduo. 

Assim, Moral e Ética não são sinônimos, não apenas pela Moral ser apenas uma parte da Ética, mas prin-
cipalmente porque enquanto a Moral é entendida como a prática, como a realização efetiva e cotidiana dos 
valores; a Ética é entendida como uma “filosofia moral”, ou seja, como a reflexão sobre a moral. Moral é ação, 
Ética é reflexão. 

1 [ NALINI, José Renato. Conceito de Ética. Disponível em: www.aureliano.com.br/downloads/conceito_eti-
ca_nalini.doc.] 

 [ ADOLFO SÁNCHEZ V ÁZQUEZ, Ética, p. 12. Para o autor, Ética seria a teoria ou ciência do comportamento 
moral dos homens em sociedade.] 

 . . [ Ciência, recorda MIGUEL REALE, é termo que “pode ser tomado em duas acepções fundamentais distin-
tas: a) como ‘todo conjunto de conhecimentos ordenados coerentemente segundo princípios’; b) como ‘todo 

conjunto de conhecimentos dotados de certeza por se fundar em relações objetivas, confirmadas por métodos 
de verificação definida, suscetível de levar quantos os cultivam a conclusões ou resultados concordantes’” (Fí-

losofia do direito, p. 73, ao citar o Vocabulaire de Ia phílosophie, de LALANDE). ] 
 . . [ EDUARDO GARCÍA MÁYNEZ, Ética - Ética empírica. Ética de bens. Ética formal. Ética valorativa, p. 12. ]
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Raciocínio Lógico

CONJUNTO DOS NÚMEROS INTEIROS (ℤ)
O conjunto dos números inteiros é denotado pela letra maiúscula Z e compreende os números inteiros 

negativos, positivos e o zero. 

Z = {..., -4, -3, -2, -1, 0, 1, 2, 3, 4,…}

O conjunto dos números inteiros também possui alguns subconjuntos:

ℤ+ = {0, 1, 2, 3, 4…}: conjunto dos números inteiros não negativos.

ℤ- = {…-4, -3, -2, -1, 0}: conjunto dos números inteiros não positivos.

ℤ*
+ = {1, 2, 3, 4…}: conjunto dos números inteiros não negativos e não nulos, ou seja, sem o zero.

ℤ*
- = {… -4, -3, -2, -1}: conjunto dos números inteiros não positivos e não nulos.

Módulo
O módulo de um número inteiro é a distância ou afastamento desse número até o zero, na reta numérica 

inteira. Ele é representado pelo símbolo | |.

O módulo de 0 é 0 e indica-se |0| = 0

O módulo de +6 é 6 e indica-se |+6| = 6

O módulo de –3 é 3 e indica-se |–3| = 3

O módulo de qualquer número inteiro, diferente de zero, é sempre positivo.

Números Opostos
Dois números inteiros são considerados opostos quando sua soma resulta em zero; dessa forma, os pontos 

que os representam na reta numérica estão equidistantes da origem.

Exemplo: o oposto do número 4 é -4, e o oposto de -4 é 4, pois 4 + (-4) = (-4) + 4 = 0. Em termos gerais, o 
oposto, ou simétrico, de “a” é “-a”, e vice-versa; notavelmente, o oposto de zero é o próprio zero.
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Noções de Gestão Pública

— Funções de administração
– Planejamento, organização, direção e controle:

— Planejamento
Processo desenvolvido para o alcance de uma situação futura desejada. A organização estabelece num 

primeiro momento, através de um processo de definição de situação atual, de oportunidades, ameaças, forças 
e fraquezas, que são os objetos do processo de planejamento.

O planejamento não é uma tarefa isolada, é um processo, uma sequência encadeada de atividades que 
trará um plano.

– Ele é o passo inicial.
– É uma maneira de ampliar as chances de sucesso.
– Reduzir a incerteza, jamais eliminá-la.
– Lida com o futuro: porém, não se trata de adivinhar o futuro.
– Reconhece como o presente pode influenciar o futuro, como as ações presentes podem desenhar o futuro.
– Organização ser PROATIVA e não REATIVA.
– Onde a Organização reconhecerá seus limites e suas competências.
– O processo de Planejamento é muito mais importante do que seu produto final (assertiva).
Idalberto Chiavenato diz: “Planejamento é um processo de estabelecer objetivos e definir a maneira 

como alcança-los”.
– Processo: Sequência de etapas que levam a um determinado fim. O resultado final do processo de 

planejamento é o PLANO.
– Estabelecer objetivos: Processo de estabelecer um fim.
– Definir a maneira: um meio, maneira de como alcançar.

Passos do Planejamento 
– Definição dos objetivos: O que quer, onde quer chegar.
– Determinar a situação atual: Situar a Organização.
– Desenvolver possibilidades sobre o futuro: Antecipar eventos.
– Analisar e escolher entre as alternativas.
– Implementar o plano e avaliar o resultado.
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Atualidades

BRASIL

HISTÓRIA DO BRASIL
Na História do Brasil, estão relacionados todos os assuntos referentes à história do país. Sendo assim, o 

estudo e o ensino de História do Brasil abordam acontecimentos que se passaram no espaço geográfico brasi-
leiro ou que interferiram diretamente em nosso país.

Portanto, os povos pré-colombianos que habitavam o território que hoje corresponde ao Brasil antes da 
chegada dos portugueses fazem parte da história de nosso país. Isso é importante de ser mencionado porque 
muitas pessoas consideram que a história brasileira iniciou-se com a chegada dos portugueses, em 1500.

Nossa história é marcada pela diversidade em sua formação, decorrente dos muitos povos que aqui chega-
ram para desbravar e conquistar nossas terras.

Esse processo de colonização e formação de uma nova sociedade se deu através de muitos movimentos e 
manifestações, sempre envolvendo interesses e aspectos sociais, políticos e econômicos.

Movimentos esses que estão entrelaçados entre si, em função dos fatores que os originavam e dos interes-
ses que por traz deles se apresentavam.

Diante disso, faremos uma abordagem sobre nossa história, desde o tempo da colonização portuguesa, até 
os dias de hoje, abordando os movimentos que ao longo do tempo foram tecendo as condições para que nosso 
Brasil apresente hoje essas características políticas-sócio-economicas.

Embora os portugueses tenham chegado ao Brasil em 1500, o processo de colonização do nosso país 
teve início somente em 1530. Nestes trinta primeiros anos, os portugueses enviaram para as terras brasileiras 
algumas expedições com objetivos de reconhecimento territorial e construção de feitorais para a exploração do 
pau-brasil. Estes primeiros portugueses que vieram para cá circularam apenas em territórios litorâneos. Fica-
vam alguns dias ou meses e logo retornavam para Portugal. Como não construíram residências, ou seja, não 
se fixaram no território, não houve colonização nesta época.

Neste período também ocorreram os primeiros contatos com os indígenas que habitavam o território brasi-
leiro. Os portugueses começaram a usar a mão-de-obra indígena na exploração do pau-brasil. Em troca, ofere-
ciam objetos de pequeno valor que fascinavam os nativos como, por exemplo, espelhos, apitos, chocalhos, etc.

O início da colonização
Preocupado com a possibilidade real de invasão do Brasil por outras nações (holandeses, ingleses e fran-

ceses), o rei de Portugal Dom João III, que ficou conhecido como “o Colonizador”, resolveu enviar ao Brasil, em 
1530, a primeira expedição com o objetivo de colonizar o litoral brasileiro. Povoando, protegendo e desenvol-
vendo a colônia, seria mais difícil de perdê-la para outros países. Assim, chegou ao Brasil a expedição chefiada 
por Martim Afonso de Souza com as funções de estabelecer núcleos de povoamento no litoral, explorar metais 
preciosos e proteger o território de invasores. Teve início assim a efetiva colonização do Brasil.

Nomeado capitão-mor pelo rei, cabia também à Martim Afonso de Souza nomear funcionários e distribuir 
sesmarias (lotes de terras) à portugueses que quisessem participar deste novo empreendimento português.

A colonização do Brasil teve início em 1530 e passou por fases (ciclos) relacionadas à exploração, produção 
e comercialização de um determinado produto.

Vale ressaltar que a colonização do Brasil não foi pacífica, pois teve como características principais a ex-
ploração territorial, uso de mão-de-obra escrava (indígena e africana), utilização de violência para conter movi-
mentos sociais e apropriação de terras indígenas.

O conceito mais sintético que podemos explorar é o que define como Regime Colonial, uma estrutura eco-
nômica mercantilista que concentra um conjunto de relações entre metrópoles e colônias. O fim último deste 
sistema consistia em proporcionar às metrópoles um fluxo econômico favorável que adviesse das atividades 
desenvolvidas na colônia.
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Noções de Direito Administrativo

Administração pública

Conceito
Administração Pública em sentido geral e objetivo, é a atividade que o Estado pratica sob regime público, 

para a realização dos interesses coletivos, por intermédio das pessoas jurídicas, órgãos e agentes públicos.

A Administração Pública pode ser definida em sentido amplo e estrito, além disso, é conceituada por Di 
Pietro (2009, p. 57), como “a atividade concreta e imediata que o Estado desenvolve, sob regime jurídico total 
ou parcialmente público, para a consecução dos interesses coletivos”. 

Nos dizeres de Di Pietro (2009, p. 54), em sentido amplo, a Administração Pública é subdividida em órgãos 
governamentais e órgãos administrativos, o que a destaca em seu sentido subjetivo, sendo ainda subdividida 
pela sua função política e administrativa em sentido objetivo.

Já em sentido estrito, a Administração Pública se subdivide em órgãos, pessoas jurídicas e agentes públicos 
que praticam funções administrativas em sentido subjetivo, sendo subdividida também na atividade exercida 
por esses entes em sentido objetivo.

Em suma, temos:

SENTIDO SUBJETIVO Sentido amplo {órgãos governamentais e órgãos administrativos}.
SENTIDO SUBJETIVO Sentido estrito {pessoas jurídicas, órgãos e agentes públicos}.
SENTIDO OBJETIVO Sentido amplo {função política e administrativa}.
SENTIDO OBJETIVO Sentido estrito {atividade exercida por esses entes}.

Existem funções na Administração Pública que são exercidas pelas pessoas jurídicas, órgãos e agentes da 
Administração que são subdivididas em três grupos: fomento, polícia administrativa e serviço público.

Para melhor compreensão e conhecimento, detalharemos cada uma das funções. Vejamos:

a. Fomento: É a atividade administrativa incentivadora do desenvolvimento dos entes e pessoas que 
exercem funções de utilidade ou de interesse público. 

b. Polícia administrativa: É a atividade de polícia administrativa. São os atos da Administração que limitam 
interesses individuais em prol do interesse coletivo.

c. Serviço público: resume-se em toda atividade que a Administração Pública executa, de forma direta 
ou indireta, para satisfazer os anseios e as necessidades coletivas do povo, sob o regime jurídico e com 
predominância pública. O serviço público também regula a atividade permanente de edição de atos normativos 
e concretos sobre atividades públicas e privadas, de forma implementativa de políticas de governo.

A finalidade de todas essas funções é executar as políticas de governo e desempenhar a função administrativa 
em favor do interesse público, dentre outros atributos essenciais ao bom andamento da Administração Pública 
como um todo com o incentivo das atividades privadas de interesse social, visando sempre o interesse público.

A Administração Pública também possui elementos que a compõe, são eles: as pessoas jurídicas de direito 
público e de direito privado por delegação, órgãos e agentes públicos que exercem a função administrativa 
estatal.

— Observação importante: Pessoas jurídicas de direito público são entidades estatais acopladas ao 
Estado, exercendo finalidades de interesse imediato da coletividade. Em se tratando do direito público externo, 
possuem a personalidade jurídica de direito público cometida à diversas nações estrangeiras, como à Santa Sé, 
bem como a organismos internacionais como a ONU, OEA, UNESCO.(art. 42 do CC). 
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Noções de Direito Constitucional

— Dos Princípios Fundamentais

Forma, Sistema e Fundamentos da República

– Papel dos Princípios e o Neoconstitucionalismo
Os princípios abandonam sua função meramente subsidiária na aplicação do Direito, quando serviam tão 

somente de meio de integração da ordem jurídica (na hipótese de eventual lacuna) e vetor interpretativo, e 
passam a ser dotados de elevada e reconhecida normatividade.

– Princípio Federativo
Significa que a União, os Estados-membros, o Distrito Federal e os Municípios possuem autonomia, carac-

teriza por um determinado grau de liberdade referente à sua organização, à sua administração, à sua normati-
zação e ao seu Governo, porém limitada por certos princípios consagrados pela Constituição Federal.

– Princípio Republicano
É uma forma de Governo fundada na igualdade formal entre as pessoas, em que os detentores do poder 

político exercem o comando do Estado em caráter eletivo, representativo, temporário e com responsabilidade.

– Princípio do Estado Democrático de Direito
O Estado de Direito é aquele que se submete ao império da lei. Por sua vez, o Estado democrático caracte-

riza-se pelo respeito ao princípio fundamental da soberania popular, vale dizer, funda-se na noção de Governo 
do povo, pelo povo e para o povo.

– Princípio da Soberania Popular
O parágrafo único do Artigo 1º da Constituição Federal revela a adoção da soberania popular como princípio 

fundamental ao prever que “Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou 
diretamente, nos termos desta Constituição”.

– Princípio da Separação dos Poderes
A visão moderna da separação dos Poderes não impede que cada um deles exerça atipicamente (de forma 

secundária), além de sua função típica (preponderante), funções atribuídas a outro Poder.

Vejamos abaixo, os dispositivos constitucionais correspondentes ao tema supracitado:

TÍTULO I
DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS

Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do 
Distrito Federal, constitui - se em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos:

I - a soberania;

II - a cidadania

III - a dignidade da pessoa humana;

IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; (Vide Lei nº 13.874, de 2019)
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Noções de Administração

— Administração Geral
Dentre tantas definições já apresentadas sobre o conceito de administração, podemos destacar que:

“Administração é um conjunto de atividades dirigidas à utilização eficiente e eficaz dos recursos, no sentido 
de alcançar um ou mais objetivos ou metas organizacionais.”

Ou seja, a Administração vai muito além de apenar “cuidar de uma empresa”, como muitos imaginam, mas 
compreende a capacidade de conseguir utilizar os recursos existentes (sejam eles: recursos humanos, mate-
riais, financeiros,…) para atingir os objetivos da empresa.

O conceito de administração representa uma governabilidade, gestão de uma empresa ou organização de forma que 
as atividades sejam administradas com planejamento, organização, direção, e controle. 

O ato de administrar é trabalhar com e por intermédio de outras pessoas na busca de realizar objetivos da 
organização bem como de seus membros.

Montana e Charnov

Principais abordagens da administração (clássica até contingencial)
É importante perceber que ao longo da história a Administração teve abordagens e ênfases distintas. Apesar 

de existir há pouco mais de 100 (cem) anos, como todas as ciências, a Administração evoluiu seus conceitos 
com o passar dos anos. 

De acordo com o Professor Idalberto Chiavenato (escritor, professor e consultor administrativo), a Adminis-
tração possui 7 (sete) abordagens, onde cada uma terá seu aspecto principal e agrupamento de autores, com 
seu enfoque específico. Uma abordagem, poderá conter 2 (duas) ou mais teorias distintas. São elas:

1. Abordagem Clássica: que se desdobra em Administração científica e Teoria Clássica da Administração.

2. Abordagem Humanística: que se desdobra principalmente na Teoria das Relações Humanas.

3. Abordagem Neoclássica: que se desdobra na Teoria Neoclássica da Administração, dos conceitos ini-
ciais, processos administrativos, como os tipos de organização, departamentalização e administração por ob-
jetivos (APO).

4. Abordagem Estruturalista: que se desdobra em Teoria Burocrática e Teoria Estruturalista da Adminis-
tração.

5. Abordagem Comportamental: que é subdividida na Teoria Comportamental e Teoria do Desenvolvimen-
to Organizacional (DO).

6. Abordagem Sistêmica: centrada no conceito cibernético para a Administração, Teoria Matemática e a 
Teria de Sistemas da Administração.

7. Abordagem Contingencial: que se desdobra na Teoria da Contingência da Administração.
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Noções de Direito Civil

— LINDB e Introdução ao Direito Civil Brasileiro
De antemão, infere-se que a Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro, ou LINDB, (antes denominada 

LICC), não faz parte do Código Civil, apesar de se encontrar anexa a esta legislação. Cuidando-se, assim, de 
um acoplado de normas que possuem como finalidade, disciplinar as próprias normas jurídicas, ou, lex legum 
– norma sobre normas.

Ressalta-se que a legislação em estudo, predispõe condições genéricas para a formação, elaboração, 
vigência, eficácia, interpretação, integração e aplicação das leis como um todo. 

Denota-se que a troca de nomes da LINDB ocorreu com o objetivo de colocar a devida adequação à 
aplicação prática, bem como a abrangência real da lei de introdução ao seu aspecto formal pelo nome da 
ementa.

Desta forma, a Lei n. 12.376/2010 passou a predispor que o decreto é Lei de Introdução às Normas do Direito 
Brasileiro, e não somente norma de cunho civil. Nesta seara, a LINDB se dirige ao legislador e aplicador do 
direito de maneira diferente das demais normas jurídicas, haja vista, estas possuírem o atributo da generalidade 
e se encontrarem destinadas à toda a sociedade.

Incumbe-se a LINDB de tratar das seguintes situações:

– Da vigência e da eficácia das normas jurídicas;

– Do referente ao conflito de leis no tempo;

– Do conflito de leis no espaço; 

– Dos critérios hermenêuticos;

– Do referente aos critérios de integração do ordenamento jurídico; 

– Das normas de direito internacional privado, nos moldes dos artigos 7º a 19;

– Das normas de direito público, nos ditames do artigo 20 ao 30. 

Das Fontes do Direito
Podemos conceituar fonte como sendo a origem ou como formas de expressão do direito. O jurista Miguel 

Reale conceitua as fontes do direito como sendo os “processos ou meios em virtude dos quais as regras 
jurídicas se positivam com legítima força obrigatória”. Já o ilustre Hans Kelsen, define a fonte do direito como: 
“o fundamento de validade da norma jurídica, decorre de uma norma superior, válida”.

Ressalta-se que classificar e dividir as fontes do direito, não é tarefa fácil segundo a doutrina. Sendo assim, 
a maioria dos doutrinadores edita sua classificação, dividindo-a da seguinte forma:

– Fontes formais: São aquelas que se encontram dispostas de forma expressa na LINDB, se dividindo 
em fontes primárias, que são as leis; e fontes secundarias, que se referem à analogia, aos costumes e aos 
princípios gerais do direito.

– Fontes informais: São aquelas que se encontram dispostas na LINDB, tais como a doutrina, a 
jurisprudência e equidade. 

Registra-se que existem doutrinadores que classificam as fontes formais secundárias como fontes indiretas 
ou mediatas, tendo em vista o fato de poderem ser aplicadas em situações de lacuna legal nas omissões da 
lei, conforme o art. 4º que aduz: “quando a lei for omissa, o juiz decidirá o caso de acordo com a analogia, os 
costumes e os princípios gerais de direito”.
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Noções De Direito Processual Civil

— Capacidade Processual e Postulatória
De antemão, infere-se que o artigo 70 do Código de Processo Civil, assim determina: 

Art. 70. Toda pessoa que se encontre no exercício de seus direitos tem capacidade para estar em juízo. 

Percebe-se que o art. 70 do Código de Processo Civil de 2015, acabou por repetir o contido no art. 7º do 
Código de 1.973, ao assegurar que toda pessoa que se encontre no exercício de seus direitos possui capaci-
dade para postular em juízo. 

Ressalta-se que de suma importância é diferenciar a capacidade de ser parte, da capacidade para postular 
em juízo. Sendo que a capacidade para ser parte se encontra conexa ao conceito de personalidade jurídica, 
posto que possui capacidade de ser parte, aquele que possuir personalidade jurídica. Isso engloba os indivíduos 
que não possuem capacidade civil plena, como o caso do menor de dezoito anos que possui personalidade 
jurídica, tendo capacidade de ser parte, mesmo estando-lhe ausente a capacidade para postular em juízo, 
como determina o artigo 70 do CPC/2.015, que aduz que aqueles que não possuem capacidade civil plena, 
deverão ser representados da forma devida, ou assistidos, isso a depender da sua incapacidade. 

Tal ausência de capacidade para estar ou postular em juízo, é também chamada de “legitimatio ad 
processum”, que se trata de um pressuposto processual de validade, sendo que sua falta poderá levar à 
extinção do processo sem analise do mérito. 

Nesses moldes, vejamos o que dispõe o art. 71 do Código de Processo Civil: 

Art. 71. O incapaz será representado ou assistido por seus pais, por tutor ou por curador, na forma da lei. 

Referente à capacidade processual, o art. 70 do CPC/2.015, aduz que ela pressupõe o exercício de seus 
direitos. Porém, existem situações nas quais a pessoa se encontra incapacitada para o exercício de tais direitos. 
São nestas situações que irá atuar a figura do representante ou assistente, nos ditames do art. 71 do CPC/2.015. 

Nesse diapasão, determina o artigo 3º do Código Civil, que os menores de dezesseis anos são absolutamente 
incapazes. Assim sendo, seus representantes legais é que irão praticar os atos da vida civil e atos processuais 
no nome desses menores. Logo após, o artigo 4º do Código Civil, coloca disciplina a respeito dos relativamente 
incapazes, determinando que estes possuem o direito de ser parte no processo, bem como terão capacidade 
de estar em juízo, desde que estejam devidamente assistidos. 

Verifica-se que a exemplo do art. 8º do Código de Processo Civil de 1.973, o art. 71 do atual CPC/2015 
ordena que a representação ou assistência poderá ser exercida pelo pai ou pela mãe, por tutor, nos trâmites 
do artigo 759 ao artigo 763 do CPC/2.015; ou pelo curador, nos ditames do art. 759 ao art. 763 do CPC/2.015, 
para os incapazes. 

Em substituição ao remoto artigo 9º do CPC/1973, veio o ao artigo 72 do CPC/2015, para discorrer acerca 
da nomeação de curador especial pelo juiz ao incapaz, caso este não tenha representante legal, bem como 
se os interesses desse indivíduo se encontram em conflito com os daquele. Isso ocorrerá enquanto durar a 
incapacidade, e acontece para evitar que o representante venha a se aproveitar da sua situação para prejudicar 
o incapaz quando os interesses dos dois vierem a se conflitar.

Além do exposto acima, denota-se que o juiz também nomeará curador especial ao réu preso revel e 
também ao réu revel citado por edital, ou com hora certa, enquanto não for por este constituído advogado para 
sua defesa, sendo estas, duas modalidades de citação ficta, sendo que a citação foi realizada, porém, não é 
sabido se ele de fato a recebeu. 
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Noções de Direito Penal

— Introdução
O Direito Penal é uma das principais áreas do ordenamento jurídico, responsável por estabelecer as nor-

mas que definem condutas consideradas ilícitas e as respectivas sanções aplicáveis. Dentro desse contexto, 
os princípios do Direito Penal desempenham um papel fundamental, pois servem como diretrizes que limitam 
o poder punitivo do Estado e protegem os direitos fundamentais dos indivíduos. Esses princípios não apenas 
orientam a criação e aplicação das normas penais, mas também asseguram que o exercício do poder punitivo 
seja conduzido de maneira justa, proporcional e respeitosa dos direitos humanos.

A compreensão desses princípios é essencial para qualquer estudo do Direito Penal, uma vez que eles 
formam a base para a interpretação e aplicação das leis penais. Este documento tem como objetivo explorar 
esses princípios, destacando sua importância e os diferentes aspectos que os compõem, proporcionando uma 
visão detalhada e crítica sobre o funcionamento e as implicações do Direito Penal na sociedade moderna.

— Princípio da Legalidade
O Princípio da Legalidade é um dos pilares fundamentais do Direito Penal e está consagrado tanto na Cons-

tituição Federal, em seu artigo 5º, inciso XXXIX, quanto no artigo 1º do Código Penal. Este princípio estabelece 
que não há crime sem lei anterior que o defina, nem pena sem prévia cominação legal. Em outras palavras, 
para que uma conduta seja considerada crime e para que uma pena seja aplicada, é imprescindível que haja 
uma lei anterior que assim o determine.

— Subprincípios do Princípio da Legalidade
O Princípio da Legalidade se desdobra em dois subprincípios essenciais: a reserva legal e a anterioridade.

▪ Reserva Legal
A reserva legal refere-se ao fato de que somente a lei, entendida como norma escrita emanada do Poder 

Legislativo, pode definir o que é crime e qual é a pena aplicável. Isso significa que nenhuma outra fonte de di-
reito, como costumes ou normas administrativas, pode criar tipos penais ou sanções criminais. A reserva legal é 
um mecanismo de proteção das liberdades individuais, garantindo que apenas leis criadas através do processo 
legislativo democrático possam restringir a liberdade dos cidadãos.

No contexto das contravenções penais, a doutrina majoritária entende que, apesar de serem infrações de 
menor potencial ofensivo, elas também estão sujeitas ao princípio da reserva legal, ou seja, só podem ser de-
finidas e punidas com base em uma lei anterior.

Além disso, o princípio da reserva legal se aplica não apenas às penas tradicionais, mas também às me-
didas de segurança, que são sanções penais aplicadas com base na periculosidade do agente, e não em sua 
culpabilidade. Exemplo disso é o tratamento ambulatorial ou a internação de indivíduos que cometeram crimes, 
mas que possuem doenças mentais que os tornam incapazes de entender o caráter ilícito de suas ações.

▪ Anterioridade
A anterioridade complementa o princípio da reserva legal ao exigir que a lei que define um crime e comina 

a pena correspondente seja anterior ao fato criminoso. Isso quer dizer que uma pessoa só pode ser punida por 
uma conduta que era proibida por lei no momento em que a ação ou omissão foi praticada. Esse subprincípio 
impede a retroatividade da lei penal em desfavor do réu, protegendo os indivíduos de serem punidos por con-
dutas que, no momento em que foram realizadas, não eram consideradas crimes.
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Noções De Direito Processual Penal

Lei Processual Penal no Tempo1

A lei processual penal é aplicada assim que entra em vigor e, geralmente, não possui vacatio legis (período 
destinado ao conhecimento do conteúdo de uma norma pela sociedade em geral antes de sua vigência), pois 
trata-se de uma norma que não implica a criminalização de condutas.

Art. 2.º A lei processual penal aplicar-se-á desde logo, sem prejuízo da validade dos atos realizados sob a 
vigência da lei anterior.

Passa, assim, a vigorar imediatamente, afetando processos em andamento, embora não altere atos já 
realizados sob a vigência da lei anterior. Por exemplo, se uma lei processual recém-criada estabelece novas 
regras para a citação do réu ou para a notificação de seu defensor, o chamamento já realizado sob a antiga 
norma é válido e não precisa ser repetido. As notificações futuras passam imediatamente a ser regidas pela 
nova lei.

Dita o artigo 14 do CPC: “a norma processual não retroagirá e será aplicável imediatamente aos processos 
em curso, respeitados os atos processuais praticados e as situações jurídicas consolidadas sob a vigência da 
norma revogada”.

Há uma exceção quanto ao transcurso de prazo já iniciado, que corre, geralmente, sob a lei anterior. É o que 
estabelece o art. 3.º da Lei de Introdução ao Código de Processo Penal (Decreto-lei 3.931, de 11 de dezembro 
de 1941): “O prazo já iniciado, inclusive o estabelecido para a interposição de recurso, será regulado pela lei 
anterior, se esta não prescrever prazo menor do que o fixado no Código de Processo Penal”.

Embora se possa argumentar que tal disposição tinha como objetivo facilitar a transição da legislação 
anterior para o atual CPP, é certo que a regra é aplicável a qualquer alteração de prazo. Por exemplo: se o réu, 
intimado da sentença condenatória, tem cinco dias para recorrer e uma nova lei reduz esse prazo para dois 
dias, seu direito não será prejudicado. Ele ainda terá os cinco dias previstos na lei anterior para apelar.

Normas Processuais Penais Materiais
São normas que, embora pertencentes ao contexto do processo penal e regulando atos praticados pelas 

partes durante a investigação policial ou durante o trâmite processual, possuem um forte conteúdo de direito 
penal. Esse conteúdo é extraído da sua inter-relação com as normas de direito material, ou seja, são geralmente 
institutos mistos, previstos tanto no Código de Processo Penal quanto no Código Penal, como ocorre com a 
perempção, o perdão, a renúncia, a decadência, entre outros. Quando ocorre perempção, perdão, renúncia ou 
decadência, o juiz julga extinta a punibilidade do investigado ou acusado.

Se as regras relativas a um desses institutos forem modificadas, podem haver reflexos significativos no 
campo do direito penal. Imagine-se que uma nova lei crie uma causa adicional de perempção. Apesar de 
aplicar-se a situações futuras, é possível que, em um caso específico, o querelado seja beneficiado pela norma 
processual penal recém-criada. Esta norma deve ser retroativa para extinguir a punibilidade do acusado, devido 
ao seu impacto evidente no direito material (art. 107, IV, CP).

Além dos institutos com dupla previsão (penal e processual penal), existem aqueles vinculados à prisão do 
réu, devendo ser considerados normas processuais penais materiais, uma vez que se referem à liberdade do 
indivíduo. A finalidade precípua do processo penal é garantir a correta aplicação da lei penal, permitindo que a 
culpa seja apurada com amplas garantias para o acusado, não tendo cabimento cuidar-se da prisão cautelar 
totalmente dissociada do contexto de direito material.

A prisão cautelar somente tem razão de existir, a despeito do princípio da presunção de inocência, porque 
há pessoas, acusadas da prática de um crime, cuja liberdade poderá colocar em risco a sociedade, visando-se, 
com isso, a dar sustentação a uma eventual futura condenação. É o verificado pelo próprio sistema ao autorizar 
a decretação de prisões cautelares, cujo sentido se dá na medida em que pode o acusado ser à frente apenado 
com pena privativa de liberdade.

1  Nucci, Guilherme de S. Curso de Direito Processual Penal. (20th edição). Grupo GEN, 2023.


